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TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÚNAS

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, “a” e “i” da Lei Federal n° 14.133/2021)

1.1. [bookmark: _Hlk188723535]Registro de Preços visando à contratação de empresa para prestação de serviços de arbitragem para os eventos esportivos municipais em suas respectivas categorias, promovidos pela Divisão de Cultura, Esporte e Lazer do Município de Braúnas-MG.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UN
	QTDE
	VALOR
UNITÁRIO
	VALOR
TOTAL

	1
	Arbitragem para Campeonatos de Futebol
de Campo (Categoria Amador). Contendo 1 arbitro e 2 auxiliares Bandeirinhas
	UN
	35
	R$ 733,00
	R$ 25.655,00

	2
	Arbitragem para as Copas Braúnas de Futebol Society (Categoria Amador)
	UN
	30
	R$ 365,50
	R$ 10.965,00

	3
	Arbitragem para as Copas Braúnas de Futebol
Society (Categoria Master)
	UN
	30
	R$ 357,10
	R$ 10.713,00

	4
	Arbitragem para as Copas Braúnas de Futsal
(Categoria Amador). Contendo 2 Arbitros
	UN
	60
	R$ 336,92
	R$ 20.215,20

	5
	Arbitragem para as Copas Braúnas de Futebol
Society (Sub 17)
	UN
	30
	R$ 378,37
	R$ 11.351,10

	VALOR TOTAL:
	R$ 78.899,30



1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como comum;

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo;

1.4. O prazo de vigência da contratação é de doze meses podendo ser prorrogado nos termos do art. 84 da Lei n° 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO.
[bookmark: _Hlk188723298]A presente solicitação de contratação de Profissional especializado em arbitragem de jogos de futebol visa atender de forma integrada as necessidades das Secretarias Municipais da Prefeitura de Braúnas/MG, especialmente as áreas de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo. A iniciativa tem por objetivo garantir a continuidade das ações pedagógicas, esportivas e recreativas promovidas pelo Município, fortalecendo políticas públicas voltadas ao desenvolvimento humano, à inclusão social e à promoção da saúde e bem-estar da população.
No âmbito da Secretaria Municipal de Educação, cultura, esporte e lazer, evidencia-se a necessidade de contratação de empresa especializada em arbitragem futebolística para a realização dos eventos esportivos que serão promovidos ao longo do ano de 2026 pelo Município de Braúnas. Essa iniciativa tem como objetivo incentivar a prática esportiva em diferentes categorias — amador e master —, fortalecendo o esporte local como instrumento de lazer, integração social e promoção da qualidade de vida.
Embora o município possua equipe própria para planejar e organizar a logística dos eventos, não dispõe de profissionais habilitados para exercer a função de arbitragem, a qual é essencial para garantir a imparcialidade, a regularidade e a boa condução das partidas. A atuação de árbitros qualificados assegura a credibilidade dos jogos, contribuindo para a satisfação dos atletas e do público que acompanha as competições.
Diante disso, torna-se necessária a contratação de empresa com experiência e atuação comprovada no ramo de arbitragem esportiva, de forma a garantir que os eventos ocorram de maneira organizada, justa e tecnicamente adequada.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
[bookmark: _Hlk196407520]A presente solução consiste na contratação, por meio de Pregão Eletrônico, de empresa especializada na prestação de serviços de arbitragem futebolística, visando atender às demandas da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer de Braúnas/MG. O objetivo é garantir a condução adequada, técnica e imparcial dos jogos realizados no município, contemplando campeonatos, torneios e demais competições esportivas de futebol organizadas ao longo do ano. A presença de árbitros e auxiliares qualificados é fator determinante para assegurar o cumprimento das regras oficiais da modalidade e proporcionar um ambiente competitivo saudável e equilibrado.
A adoção de arbitragem oficial traz vantagens expressivas, entre as quais se destacam a isenção e imparcialidade na condução das partidas, a padronização na interpretação das regras e a prevenção de conflitos entre equipes e torcidas. Uma arbitragem qualificada atua como elemento pacificador e organizador dentro de campo, garantindo que as decisões sejam tomadas com base em critérios técnicos e reconhecidos, evitando favorecimentos e contribuindo para a credibilidade das competições promovidas pelo município.

Além do aspecto técnico, a contratação de arbitragem profissional agrega valor à imagem institucional do município, demonstrando compromisso com a boa organização e a seriedade dos eventos esportivos. Isso incentiva a participação de atletas locais, estimula a presença de público e fortalece a cultura esportiva, criando oportunidades para o desenvolvimento de talentos e promovendo a interação comunitária. Eventos bem organizados, com arbitragem qualificada, contribuem ainda para o fortalecimento do turismo esportivo e para a valorização das iniciativas públicas na área de esporte e lazer.
É importante ressaltar que o município de Braúnas não dispõe de equipe própria de arbitragem, sendo necessária a contratação de empresa habilitada para atender a essa demanda específica. A prestação de serviços por profissionais treinados e reconhecidos pelas entidades competentes assegura que os jogos sejam conduzidos com qualidade e segurança, respeitando as normas oficiais e preservando o espírito esportivo. Assim, a presente solução atende plenamente aos princípios da eficiência, economicidade e interesse público previstos na Lei nº 14.133/2021, garantindo à população eventos esportivos de alto nível técnico e organizacional.
Para viabilizar a contratação, será utilizada a modalidade de Pregão Eletrônico em Sistema de Registro de Preços (SRP), permitindo à Administração solicitar a prestação de serviços de forma fracionada, conforme demanda da secretaria, durante o período de validade da ata. Essa abordagem traz agilidade, economia, flexibilidade de gestão e maior controle sobre o uso dos recursos públicos, evitando prestações de serviços desnecessários.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

[bookmark: _Hlk183010746][bookmark: _Hlk163307445]4.1. O interessado deve atuar no ramo de atividade compatível com o objeto desta contratação, e comprovar regularidade fiscal junto ao município, estado e união, inclusive quanto às obrigações trabalhistas e previdenciárias, por meio da apresentação de certidão ou documento equivalente emitido pelo respectivo órgão;

4.2. A empresa licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a licitante realizado ou estar realizando a prestação de serviços compatível com o objeto, em características, natureza, volume, quantidade, prazos e outros dados característicos com o objeto de forma satisfatória.

4.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente, correndo o ônus por conta exclusiva da contratada; 

4.4. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas na nota de empenho e as especificações técnicas constantes no termo de referência, o prestador deverá executar os serviços conforme a proposta apresentada e as especificações deste Termo de Referência. 

Sustentabilidade

A contratação de serviços de arbitragem para os eventos esportivos promovidos pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer do Município de Braúnas não acarretará qualquer impacto ambiental negativo. Trata-se de prestação de serviço de natureza estritamente humana e técnica, que não envolve a utilização de insumos, produtos químicos, equipamentos poluentes ou quaisquer atividades que possam provocar degradação ambiental, emissão de resíduos, alteração de recursos naturais ou interferência em ecossistemas locais.
Os jogos e competições de futebol, foco da presente contratação, ocorrerão em espaços esportivos já existentes e devidamente estruturados, sem a necessidade de construção, supressão de vegetação, movimentação de solo ou qualquer ação que demande intervenção no meio ambiente. Assim, a execução do objeto não gera passivos ambientais, estando em plena conformidade com os princípios da sustentabilidade e da preservação ambiental, preservando integralmente as condições naturais do município.

5. EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições da prestação do serviço.

5.1. O serviço de Arbitragem futebolística deverá ser realizado, conforme ordem de serviço solicitado pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer de Braúnas/MG;
 
5.2. O serviço deve ser prestado em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas na descrição do objeto e no edital de licitação ou contrato;

5.3. O prazo de prestação do serviço é de sete (07) dias contados a partir da emissão da ordem de serviço e deve ser estritamente respeitado, conforme estipulado no contrato.

5.4. Caso não seja possível a realização do serviço na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 24 horas de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.5. O transporte e quaisquer outras despesas decorrentes, será de responsabilidade exclusiva da empresa contratada.

6. GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização Técnica 

6.6. Sanar dúvidas ou divergências técnicas relacionadas à execução do objeto; 

6.7. Registrar, em relatório de vistoria técnica ou em documento pertinente, as ocorrências relevantes e respectivas sugestões de regularização, comunicando-as ao gestor do contrato; 

6.8. Adotar medidas preventivas de controle de contratos, manifestando se quanto à necessidade de suspensão da prestação do serviço, da prestação de serviços ou da execução de obras; 

6.9. Conferir e atestar as faturas relativas aos serviços prestados; 

6.10. Avaliar os serviços executados; 

6.11. Zelar pela observância das normas técnicas e legais, especificações e métodos de execução exigíveis para o perfeito cumprimento do objeto; 

6.12. Emitir pareceres técnicos em pedidos de alterações contratuais; 

6.13. Solicitar a realização de testes, exames e ensaios necessários para realizar controle de qualidade da execução do objeto; 

6.14. Receber provisoriamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

6.15. Propor a aplicação de penalidades à contratada; 

 Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato auxiliará o gestor no acompanhamento e fiscalização quanto aos aspectos administrativos, em especial: 

 6.16.1. Sanar dúvidas ou divergências administrativas relacionadas à execução do objeto; 

6.16.2. Realizar tarefas de controle de prazos, de acompanhamento de empenhos, pagamentos, garantias e glosas, de formalização de apostilamentos e de termos aditivos; 

6.16.3. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, inclusive, mediante eventual solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes; 

6.16.4. Registrar, em documento pertinente, as ocorrências relevantes, comunicando-as ao gestor do contrato com propostas de regularização; 

6.16.5. Adotar medidas preventivas de controle de contratos, manifestando se quanto à necessidade de suspensão da entrega de bens, da realização de serviços ou da execução de obras; 

6.16.6. Receber o objeto provisoriamente, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

6.16.7. Propor a aplicação de penalidades à contratada; 

6.16.8. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e previdenciária, nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra; 

6.16.9. Auxiliar o gestor do contrato no desempenho da atribuição de que trata o subitem;

Gestor do Contrato

6.17. O gestor do contrato acompanhará, com auxílio dos fiscais técnicos, administrativos e setoriais, todas as etapas da execução contratual como analisar pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e propostas de alteração contratual; 

6.18. Receber definitivamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

6.19. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou prestação de serviço; 

6.20. Garantir a inserção e manutenção dos dados referentes ao contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas; 

6.21. Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3ºdo artigo 174 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato; 

6.22. Adotar as providências necessárias para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, de que trata o artigo 158 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

6.23. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial. 


[bookmark: _Hlk155271358]7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os serviços serão prestados provisoriamente, mediante termo detalhado, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalentes, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contato para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no termo de referência e na proposta.

7.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá a partir do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e/ou serviços e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela perfeita execução dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.8.1. a data da emissão; 

7.8.2. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.8.3.  o valor a pagar; e

7.8.4. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.10. A Administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
 b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.11. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Condições de Pagamento 

7.15. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, após apresentação e aceitação da Nota Fiscal/Fatura pela secretaria requisitante, transcorrido o prazo necessário para tramitação no Departamento de Contabilidade do Município.

7.16. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação de recolhimento dos encargos previdenciários (INSS e FGTS).

7.17. O preço será fixado e irreajustável, salvo as condições previstas na Lei Federal 14.133/2021, e suas alterações

7.18. O Município reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços estiverem em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas.A
R
B
1º.1
1954
S
A
N


7.19. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

7.20. As despesas com a presente licitação correrão a conta da Dotação Orçamentária consignadas na proposta orçamentária do exercício, sendo informada no momento da contratação. A dotação orçamentária também poderá ser informada por ocasião da emissão da Nota de Empenho.

7.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônica – Registro de Preços, com adoção do critério de julgamento Menor Preço Unitário, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

Exigência de Habilitação 

Para fins de habilitação no procedimento licitatório, serão exigidos dos licitantes os documentos pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista, Qualificação Econômico-Financeira e Qualificação Técnica, observadas as disposições dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como os documentos e declarações usualmente exigidos nos procedimentos licitatórios.
A definição específica dos documentos comprobatórios, dos requisitos de habilitação, dos critérios de qualificação e das demais exigências necessárias à participação no certame será estabelecida no Edital de Licitação e seus anexos, de acordo com a natureza, as características e a complexidade do objeto da presente contratação, observando-se os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, competitividade e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1. São obrigações do Contratante:

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

9.1.2. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

9.1.4. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência;

9.1.5. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
9.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento;

9.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

9.1.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e em seus anexos, principalmente ao que consta as condições de entrega do objeto, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

9.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.2.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo contratante, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução empregada; 

9.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.2.6. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, com habilitação e conhecimento adequados, prestando os serviços dos quais a qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.2.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.2.8. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.2.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.2.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na dispensa de licitação;

9.2.11. Executar os serviços com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos.

9.2.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante.

9.2.13. Responsabilizar-se pelo transporte dos prestadores de serviço, assumindo exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto.

9.2.13. Responsabilizar-se pelo fornecimento e dos itens nos locais determinados pelas Secretarias demandantes; 

9.2.14. O transporte e quaisquer outras despesas decorrentes, será de responsabilidade exclusiva da empresa contratada.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: _Hlk162527456]O preço estimado da contratação foi obtido através da média dos valores obtidos entre as pesquisas de preços em anexo mediante a utilização dos parâmetros indicados no inciso II do Art. 23º da lei 14.133 de 2021, tendo-se como valor total estimado de R$ 78.899,30 (Setenta e oito mil oitocentos e noventa e nove reais e trinta centavos).
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. Os recursos financeiros destinados a suportar as despesas decorrentes desta licitação serão alocados nas seguintes dotações orçamentárias: 020405 27 812 0040 2031 3.3.90.39.00 1.500 Ficha 187.

RESPONSÁVEIS
[bookmark: _Hlk171344995][bookmark: _Hlk162527536]Gestor do Contrato: Eliane Conceição Coelho Silva
Fiscal Técnico do Contrato: Talisson Rafael Carvalho
Fiscal Administrativo do Contrato: Marco Aurélio Dias Carvalho

[image: ]  PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÚNAS/MG
SECRETARIAS MUNICIPAIS
Rua São Bento, 401, Centro - Braúnas/MG
Tel.: (33) 34251151







Braúnas, 08 de Setembro de 2026
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[bookmark: _Hlk196407613][bookmark: _Hlk196407862]__________________________
Eliane Conceição Coelho Silva 
Secretaria de Educação


_______________________________
Talisson Rafael Carvalho 
Chefe de Divisão de Esporte, Cultura e Lazer
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